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13896.912537/2011-90

Voluntério

1002-003.445 — 12 Se¢do de Julgamento / 22 Turma Extraordinéria
10 de maio de 2024

CHIESI FARMACEUTICA LTDA

FAZENDA NACIONAL

ASSUNTO: NORMAS GERAIS DE DIREITO TRIBUTARIO
Ano-calendario:-2005

PROCESSO ' ADMINISTRATIVO  FISCAL. ONUS DA PROVA.
NECESSIDADE DE LIQUIDEZ E CERTEZA DO CREDITO.

O..0nus probatorio do fato constitutivo do alegado direito creditério € do
contribuinte, conforme art. 373, I, do CPC/2015, de aplicacdo subsidiaria ao
processo administrativo fiscal.

COMPENSACAO. CREDITO. COMPROVACAO.
E requisito indispensavel a efetivacdo da compensacdo a comprovacio dos

fundamentos da existéncia e a demonstracdo do montante do crédito que lhe da
suporte, sem 0 qué ndo pode ser admitida.

Vistos, relatados e discutidos os presentes autos.

Acordam os membros do colegiado, por unanimidade de votos, em negar

provimento ao recurso.

(documento assinado digitalmente)

Ailton Neves da Silva - Presidente

(documento assinado digitalmente)

Fellipe Honorio Rodrigues da Costa - Relator

Participaram do presente julgamento os Conselheiros: Fellipe Honorio Rodrigues

da Costa, Fenelon Moscoso de Almeida, Miriam Costa Faccin, Luis Angelo Carneiro Baptista,
Jose Roberto Adelino da Silva, Ailton Neves da Silva (Presidente). Ausente a conselheira Rita
Eliza Reis da Costa Bacchieri.

Relatorio
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 Ano-calendário: 2005
 PROCESSO ADMINISTRATIVO FISCAL. ÔNUS DA PROVA. NECESSIDADE DE LIQUIDEZ E CERTEZA DO CRÉDITO.
 O ônus probatório do fato constitutivo do alegado direito creditório é do contribuinte, conforme art. 373, I, do CPC/2015, de aplicação subsidiária ao processo administrativo fiscal.
 COMPENSAÇÃO. CRÉDITO. COMPROVAÇÃO.
 É requisito indispensável à efetivação da compensação a comprovação dos fundamentos da existência e a demonstração do montante do crédito que lhe dá suporte, sem o quê não pode ser admitida.
  Vistos, relatados e discutidos os presentes autos.
 Acordam os membros do colegiado, por unanimidade de votos, em negar provimento ao recurso.
 (documento assinado digitalmente)
 Ailton Neves da Silva - Presidente
 (documento assinado digitalmente)
 Fellipe Honório Rodrigues da Costa  - Relator
 Participaram do presente julgamento os Conselheiros: Fellipe Honorio Rodrigues da Costa, Fenelon Moscoso de Almeida, Miriam Costa Faccin, Luis Angelo Carneiro Baptista, Jose Roberto Adelino da Silva, Ailton Neves da Silva (Presidente). Ausente a conselheira Rita Eliza Reis da Costa Bacchieri.
 
  Trata-se de Recurso Voluntário contra Acórdão 09-68.911 - 1ª Turma da DRJ/JFA, Sessão de 6 de dezembro de 2018, que julgou improcedente a manifestação de inconformidade da contribuinte. 
Por bem descrever os fatos e por economia processual, adoto o relatório da decisão da DRJ, nos termos abaixo:

Trata-se de Despacho Decisório Eletrônico que, nos seguintes termos, assim decidiu:

Compulsando-se os autos, foi localizado ainda o Despacho a seguir:



Em sua defesa, a interessada assim se manifesta:

A 1ª Turma da DRJ/JFA julgou improcedente em parte a manifestação de inconformidade, ratificando a decisão da Delegacia de jurisdição da contribuinte conforme a seguinte ementa:
ASSUNTO: NORMAS GERAIS DE DIREITO TRIBUTÁRIO 
Ano-calendário: 2005
 COMPENSAÇÃO. CRÉDITO. COMPROVAÇÃO. 
É requisito indispensável à efetivação da compensação a comprovação dos fundamentos da existência e a demonstração do montante do crédito que lhe dá suporte, sem o quê não pode ser admitida.
Manifestação de Inconformidade Improcedente 
Direito Creditório Não Reconhecido
Ciente do acórdão recorrido, e com ele inconformado, a recorrente apresentou Recurso Voluntário, pugnando, pelo provimento do recurso, nos seguintes termos:
(...) II � DIREITO 
7. A Recorrente, por ser optante da sistemática de tributação do IRPJ com base no lucro real anual. Em face da adoção dessa sistemática, verifica-se possível a apuração de saldo negativo de IRPJ, notadamente quando o valor pago/retido durante o ano superar o montante efetivamente devido apurado. 
8. Por ter efetuado retenções e pagamentos que superaram o valor devido a título de IRPJ, foi apurado saldo negativo do imposto, conforme detalhado abaixo:

9. Ao analisar as compensações efetuadas com o respectivo saldo negativo, a Receita Federal proferiu despacho decisório que confirmou pagamentos de IRRF no montante de R$ 296.773,02 mas não confirmou retenção no valor de R$ 137.810,15. Em razão da não confirmação destas retenções, o crédito pleiteado não foi reconhecido e, por conseguinte, as compensações não foram homologadas. 
10. Ao analisar a manifestação de inconformidade apresentada pela Recorrente, o Acórdão Recorrido proferiu entendimento no sentido de que o contribuinte não teria trazido aos autos argumentos e provas irrefutáveis a lastrear o crédito pleiteado. Tal entendimento não pode prosperar, haja vista que tais documentos foram devidamente anexados aos autos por ocasião da manifestação de inconformidade. 
11. O processo administrativo tributário, assim como os processos em geral, está sujeito às garantias constitucionais ordinariamente previstas, quais sejam, a garantia do devido processo legal e do duplo grau de jurisdição, da ampla defesa e contraditório e da necessária fundamentação das decisões. 
12. Além destas garantias constitucionais, o processo administrativo tributário também é regido por princípios peculiares, aplicáveis exclusivamente aos processos desenvolvidos no âmbito da Administração Pública. Dentre estes princípios específicos, no presente caso merece especial atenção o princípio da verdade material, que estabelece que a Administração Pública deve buscar, a qualquer momento, todas as provas e fatos que comprovem a verdadeira situação enfrentada.
(...)
16. Frise-se que no caso em questão a Receita Federal poderia ter determinado, antes da emissão do despacho decisório, nos termos do art. 29 do Decreto nº 70.235/72, as diligências necessárias para a comprovação do crédito relativo ao saldo negativo de IRPJ que ora se pleiteia. 
17. Resta claro, portanto, uma vez devidamente comprovada a integralidade das retenções efetuadas pela Recorrente, que inexiste qualquer fundamento para a não homologação integral das compensações efetuadas com saldo negativo de IRPJ do ano calendário de 2005.
III � PEDIDO 
18. Diante do exposto, requer a Recorrente, respeitosamente, seja admitido, conhecido e, finalmente, provido na íntegra o presente Recurso Voluntário para o efeito de, reformando o Acórdão Recorrido e o despacho decisório, homologar a Declaração de Compensação ora discutida.
É o relatório

 Conselheiro Fellipe Honório Rodrigues da Costa , Relator.
ADMISSIBILIDADE 
Inicialmente, reconheço a plena competência deste Colegiado para apreciação do Recurso Voluntário, na forma dada pela Portaria MF nº 329/2017.
Demais disso, observo que o recurso é tempestivo e atende os outros requisitos de admissibilidade, portanto, dele conheço.
MÉRITO
O propósito recursal se trata de irresignação do contribuinte em relação a não homologação do PER/Dcomp n.º 32938.74749.220607.1.2.02-7987, referente a suposto saldo negativo de IRPJ apurado no ano-calendário 2005. 
Em suma, o contribuinte sustenta que durante o ano-calendário 2004 teria parcelas de retenções que somam o valor de R$ 434.583,17, mas o Despacho Decisório apenas reconheceu o valor de R$ 296.773,02. O Despacho de e-fls 99, por sua vez, ao promover a análise da DIRF referente à retenção efetuada sob o código de receita 8767, para o CNPJ 00.394.544/0008-51, adiciou a parcela de retenção no valor de R$ 3.705,33.
Assim, do montante do IRPJ retido na fonte informado pelo contribuinte, inicialmente foi glosado o valor de R$ 141.515,48, porém a glosa reduziu para R$ 137.810,15 e consequentemente em termos de retenção restou identificado o valor de R$ 300.478,35 (R$ 296.773,02 + R$ 3.705,33) em relação ao CNPJ 00.394.544/0008-51.
Ademais, no mesmo despacho de e-fls. 99 restou claro nas conclusões que também não foram refutadas pelo recorrente os pagamentos das segunites estimativas:
No que se refere aos pagamentos, o SCC detectou inconsistência em três pagamentos. São eles: estimativa julho/2005, R$ 283.575,04; estimativa agosto/2005, R$ 248.939,39 e estimativa setembro/2005, R$ 72.140,48. Em consulta às DCTF, constamos que os valores confessados para o período foram inferiores aos supra mencionados, constando as informações da tabela abaixo:


Ao consultarmos o Sief Fiscel, constatamos haver saldo disponível, após quitação dos valores confessados em DCTF. Entretanto, para o PA 08/2005, há somente R$ 12.158,50 disponíveis, visto que houve utilização do valor de R$ 32.461,03, para quitação de parte da estimativa do PA 12/2005.
Com isso, deferimos a parcela no valor de R$ 572.193,88. 
4. Da validação das parcelas solicitadas à verificação 
Além das parcelas já confirmadas pelo SCC, deferimos o montante de R$ 575.899,21. 
5. Execução 
Informado no Sief-Perdcomp o reconhecimento parcial do direito creditório.
Nesse sentido, apesar do recorrente defender que o seu direito estava comprovado por meio dos documentos trazidos juntos da Manifestação de Inconformidade, o fato é que não juntou qualquer prova aos autos que possa ensejar a reforma do Acórdão recorrido e, não se pode esquecer que o ônus da prova é do contribuinte nos termos do art. 373, I do CPC e, vale destacar que nem todos os documentos acostados aos autos representam uma prova em si mesmo, sobretudo quando descontextualizados dos fundamentos trazidos no Recurso Voluntário sem que o julgador possa vislumbrar uma correlação lógica a ponto de sua robustez ensejar a reforma do julgado.
No caso dos autos, restou evidente que todo o direito creditório foi analisado pelo acesso as DIRFs do ano-calendário de 2005 e não se vislumbrou os critérios de liquidez e certeza legalmente exigidos pelo art. 170 do CTN para o reconhecimento do direito creditório pretendido e como não há elementos de prova, tampouco documentos hábeis e idôneos para se comprovar o direito creditório, de certo que a decisão recorrida deve ser mantida em sua integralidade.

CONCLUSÃO
Por todo exposto, conheço do Recurso Voluntário e, no mérito, nego-lhe provimento.
(documento assinado digitalmente)
Fellipe Honório Rodrigues da Costa 
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Trata-se de Recurso Voluntario contra Acérddo 09-68.911 - 12 Turma da

DRJ/JFA, Sessdo de 6 de dezembro de 2018, que julgou improcedente a manifestacdo de
inconformidade da contribuinte.

Por bem descrever os fatos e por economia processual, adoto o relatério da

decisdo da DRJ, nos termos abaixo:

decidiu:

Trata-se de Despacho Decisorio Eletronico que, nos seguintes termos, assim

1-SUJEITO PASSIVO/INTERESSADO
P NOME EMPRES ARIAL
€ : CHIEST FARMACEUTICA LTDA

TIPO DE CREDITO N° DO PROCESSO DE CREDITO

Saldo Negativo de IRP) 13896-912 2011-90

32938.74749.220607.1.2.02-7987 Exercico 2006 - 01/

do créaito informadas

0 PER/DCOMP
PARC.CREDITO |IR EXTERIOR |RETENCOES FONTE |PAGAMENTOS |ESTIM.COMP.SNPA |ESTIM PARCELADAS | DEM.ESTIM.COMP. | SOMA PARC.CRED.
0,00 0,00 1.959.109,31

0,00

PER/DCOMP 0,00
0,00

434.583,17 | 1524.526,

0,00 0,00 0,00 1.788.835,13
egito: R$ 100.651,36 Valor na DIP): R$ 100.651,36

DIP]) - (IRP] cevido) mitaco 3o menor valor
valor serd zem

isponivets na pagina internet Ca Receita Federal, @ Integram este despacho

nte(s) PER/DCOMP
no(s) PERDCOMP

gamente compensacdos, para pagamento até 31/01/2012.

6° ga Lei 9430, ce

Compulsando-se os autos, foi localizado ainda o Despacho a seguir:

Processo DCOMP: 32938.74749.220607.1.2.02-7987

Interessado FARMALAB INDUSTRIAS QUIMICAS E FARMACEUTICAS LTDA
CN.PJ. 61.363.032/0001-46

Assuato SALDO NEGATIVO DE IRPJ

1. Introducado

Trata-se de DCOMP eletronica de nimero 32938.74749.220607.1.2.02-7987,
transmitida pelo programa PERDCOMP em 22/06/2007, cujo decdlarante € a FARMALAB
INDUSTRIAS QUIMICAS E FARMACEUTICAS LTDA (CNPJ: 61.363.032/0001-46), utilizando-se
de crédito de saldo negativo de IRP] do periodo exercicio 2006 (ano-calendario 2005), no valor
de R$ 100.651,36.

A Dcomp estd com situagdo “"andlise suspensa” por motivo "selecdonado andlise
usuario”. Solicita a andlise de inconsisténcia detectada com relagdo a validagdo de parcelas,
com as ocorréncias "Valor alocado ao DARF inferior ao informado na composicdo do saldo
negativo” e "Retencdo na fonte ndo confirmada ou parcialmente confirmada na DIRF".

De acordo com o cadastro CNP] da RFB, o contribuinte é localizado na area
jurisdicional da DRF/BRE.
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O saldo negativo em analise resulta do confronto do IRP] devido (R$ 1.858.457,}95)
com o montante do IRP] retido na fonte (R$ 434.583,17) e pagamentos (R$ 1.524.526,14).

Do montante do IRP] retido na fonte informado pelo contribuinte, consta para analise
do usudrio o valor de R$ 141.515,48, referente a retencdo efetuada sob o codigo de receita
8767, para o CNPJ 00.394.544/0008-51.

Da analise da DIRF enviada pela fonte pagadora, resultou a tabela abaixo:

VLR VLR.
CNPJ FONTEPAG  COD.REC RETENCAO CONFIRMADO [JUSTIFICATIVA

Retencdo confirmada
00.394.544/0008-51 8767 14151548 11750 parcialmente na DIRF
Retenc3o na fonte confrmada com
6147 MO,SOmch 2 outro codigo de receta
Retencdo na fonte confrmada com
8767 808_33M°WJ 2 outro codigo de receta
Retengdo na fonte confrmada com
8754 Z.’38«.24ommCM’J 2 outro codigo de receta
Reteng3o na fonte confrmada com
754 onouthN-’J 2 outro codigo de receta

total: 14151548 370533
Diante do exposto, deferimos o crédito no valor de R$ 3.705,33.

No que se refere aos pagamentos, o SCC detectou inconsisténcia em trés
pagamentos. S3do eles: estimativa julho/2005, R$ 283.575,04; estimativa agosto/2005, R$
248.939,39 e estimativa setembro/2005, R$ 72.140,48.

Em consulta as DCTF, constamos que os valores confessados para o periodo foram
inferiores aos supra mendonados, constando as informagoes da tabela abaixo:

N°. da declaragio |Periodo de apuragio | Valor DCTF
Processo DCOMP: 32938.74749.220607.1.2.02-7987
Interessado | FARMALAB INDUSTRIAS QUIMICAS E FARMACEUTICAS LTDA
CNPJ. 61.363.032/0001-46
Assunto SALDO NEGATIVO DE IRPJ
1000.000.2009.1830302895 | Agosto/2005 204.970.17
1000.000.2009.1830302896 | Julho/2005 23895551
1000.000.2009.1810412243 | Setembro/2005 27.616.84

Ao consultarmos o Sief Fiscel, constatamos haver saldo disponivel, apos quitagdo dos
valores confessados em DCTF. Entretanto, para o PA 08/2005, hd somente R$ 12.158,50
disponiveis, visto que houve utilizacdo do valor de R$ 32.461,03, para quitacdo de parte da
estimativa do PA 12/2005.

Com isso, deferimos a parcela no valor de R$ 572.193,88.

. Dl I - < 2 verificacs

Além das parcelas ja confirmadas pelo SCC, deferimos o montante de R$ 575.899,21.

5. Execucdo
Informado no Sief-Perdcomp o reconhecimento pardal do direito creditdrio.

Em sua defesa, a interessada assim se manifesta:

Original
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Durante o ano de 2004, a empresa efetuou varias vendas a orgdos publicos,
vendas estas que quando do recebimento nos meses de julho, agosto, setembro e outubro houve
retengdes de impostos e contribuigdes na fonte ( conforme comprovantes em anexo), que a titulo
de IRPJ retido na fonte foi da importancia de R$ 371.685,34.

No final de 2004, quando da apuragdo e recolhimento do |IRPJ devido , utilizou
parte destas retengdes a titulo de IRPJ no valor de R$ 230.169,86, ficando portanto saldo de R$
141.515,48 a utilizar posteriormente , o que o fez em janeiro de 2006 no valor de R$ 112.549,67,
fevereiro de 2006 no valor de R$ 18.633,26 e margo de 2006 no valor de R$ 10.332,55, conforme
copia das fichas da DIPJ em anexo.

Portanto o valor devedor de R$ 86.854,98 , conforme pode ser observado pelas
copias em anexo , ndo é devido e por este motivo & que a empresa solicita a suspensdo da
referida cobranga.

A 1% Turma da DRJ/JJFA julgou improcedente em parte a manifestacdo de
inconformidade, ratificando a decisdo da Delegacia de jurisdicdo da contribuinte conforme a
seguinte ementa:

ASSUNTO: NORMAS GERAIS DE DIREITO TRIBUTARIO

Ano-calendério: 2005

COMPENSAGAO. CREDITO. COMPROVAGCAO.

E requisito indispenséavel a efetivacdo da compensagio a comprovagéo dos fundamentos
da existéncia e a demonstragdo do montante do crédito que lhe d& suporte, sem o qué
ndo pode ser admitida.

Manifestacéo de Inconformidade Improcedente

Direito Creditorio Ndo Reconhecido

Ciente do acordao recorrido, e com ele inconformado, a recorrente apresentou
Recurso Voluntério, pugnando, pelo provimento do recurso, nos seguintes termos:

(.) 1 - DIREITO

7. A Recorrente, por ser optante da sistemética de tributacdo do IRPJ com base no lucro
real anual. Em face da adogdo dessa sistematica, verifica-se possivel a apuracdo de
saldo negativo de IRPJ, notadamente quando o valor pago/retido durante o ano superar
0 montante efetivamente devido apurado.

8. Por ter efetuado retengdes e pagamentos que superaram o valor devido a titulo de
IRPJ, foi apurado saldo negativo do imposto, conforme detalhado abaixo:

DIPJ
IRRF RS 434.583,17
Pagamentos RS 1.524.526,14
IRPJ devido RS 1.858.457,95
Imposto a pagar (100.651,36)

9. Ao analisar as compensac@es efetuadas com o respectivo saldo negativo, a Receita
Federal proferiu despacho decisério que confirmou pagamentos de IRRF no montante
de R$ 296.773,02 mas ndo confirmou retencdo no valor de R$ 137.810,15. Em razdo da
ndo confirmacdo destas retengdes, o crédito pleiteado ndo foi reconhecido e, por
conseguinte, as compensacdes ndo foram homologadas.

10. Ao analisar a manifestacdo de inconformidade apresentada pela Recorrente, o
Acorddo Recorrido proferiu entendimento no sentido de que o contribuinte ndo teria
trazido aos autos argumentos e provas irrefutaveis a lastrear o crédito pleiteado. Tal
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entendimento ndo pode prosperar, haja vista que tais documentos foram devidamente
anexados aos autos por ocasido da manifestagdo de inconformidade.

11. O processo administrativo tributario, assim como 0s processos em geral, esta sujeito
as garantias constitucionais ordinariamente previstas, quais sejam, a garantia do devido
processo legal e do duplo grau de jurisdigdo, da ampla defesa e contraditério e da
necessaria fundamentacao das decisdes.

12. Além destas garantias constitucionais, o processo administrativo tributario também
¢ regido por principios peculiares, aplicaveis exclusivamente aos processos
desenvolvidos no ambito da Administracdo Publica. Dentre estes principios especificos,
no presente caso merece especial atencdo o principio da verdade material, que
estabelece que a Administracdo Publica deve buscar, a qualquer momento, todas as
provas e fatos que comprovem a verdadeira situacdo enfrentada.

()

16. Frise-se que no caso em questdo a Receita Federal poderia ter determinado, antes da
emissdo do despacho decisorio, nos termos do art. 29 do Decreto n® 70.235/72, as
diligéncias necessérias para a comprovacdo do crédito relativo ao saldo negativo de
IRPJ que ora se pleiteia.

17. Resta claro, portanto, uma vez devidamente comprovada a integralidade das
retencdes efetuadas pela Recorrente, que inexiste qualquer fundamento para a ndo
homologacdo integral das compensagdes efetuadas com saldo negativo de IRPJ do ano
calendério de 2005.

I11 - PEDIDO

18. Diante do exposto, requer a Recorrente, respeitosamente, seja admitido, conhecido
e, finalmente, provido na integra o presente Recurso Voluntario para o efeito de,
reformando o Acorddo Recorrido e o despacho decisério, homologar a Declaragéo de
Compensacao ora discutida.

E o relatério

Voto

Conselheiro Fellipe Honorio Rodrigues da Costa , Relator.

ADMISSIBILIDADE

Inicialmente, reconhec¢o a plena competéncia deste Colegiado para apreciacdo do
Recurso Voluntério, na forma dada pela Portaria MF n® 329/2017.

Demais disso, observo que o recurso € tempestivo e atende 0s outros requisitos de
admissibilidade, portanto, dele conheco.

MERITO
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O propdsito recursal se trata de irresignacdo do contribuinte em relacdo a néao
homologagdo do PER/Dcomp n.° 32938.74749.220607.1.2.02-7987, referente a suposto saldo
negativo de IRPJ apurado no ano-calendario 2005.

Em suma, o contribuinte sustenta que durante o ano-calendario 2004 teria parcelas
de retencGes que somam o valor de R$ 434.583,17, mas o Despacho Decisério apenas
reconheceu o valor de R$ 296.773,02. O Despacho de e-fls 99, por sua vez, ao promover a
analise da DIRF referente a retencdo efetuada sob o cddigo de receita 8767, para o CNPJ
00.394.544/0008-51, adiciou a parcela de retencdo no valor de R$ 3.705,33.

Assim, do montante do IRPJ retido na fonte informado pelo contribuinte,
inicialmente foi glosado o valor de R$ 141.515,48, porém a glosa reduziu para R$ 137.810,15 e
consequentemente em termos de retencdo restou identificado o valor de R$ 300.478,35 (R$
296.773,02 + R$ 3.705,33) em relacdo ao CNPJ 00.394.544/0008-51.

Ademais, no mesmo despacho de e-fls. 99 restou claro nas conclusdes que
também nao foram refutadas pelo recorrente os pagamentos das segunites estimativas:

No que se refere aos pagamentos, 0 SCC detectou inconsisténcia em trés pagamentos.
Sdo eles: estimativa julho/2005, R$ 283.575,04; estimativa agosto/2005, R$ 248.939,39
e estimativa setembro/2005, R$ 72.140,48. Em consulta as DCTF, constamos que 0s
valores confessados para o periodo foram inferiores aos supra mencionados, constando
as informacdes da tabela abaixo:

N°. da declaragéo Periodo de apuracdo | Valor DCTF

Processo DCOMP: 32938.74749.220607.1.2.02-7987

Interessado FARMALAB INDUSTRIAS QUIMICAS E FARMACEUTICAS LTDA

C.N.P.J. 61.363.032/0001-46

Assunto SALDO NEGATIVO DE IRPJ
1000.000.2009.1830302895 | Agosto/2005 204.970,17
1000.000.2009.1830302896 | Julho/2005 238.955,51
1000.000.2009.1810412243 | Setembro/2005 27.616,84

Ao consultarmos o Sief Fiscel, constatamos haver saldo disponivel, ap6s quitacdo dos
valores confessados em DCTF. Entretanto, para o PA 08/2005, h& somente R$
12.158,50 disponiveis, visto que houve utilizacdo do valor de R$ 32.461,03, para
quitacdo de parte da estimativa do PA 12/2005.

Com isso, deferimos a parcela no valor de R$ 572.193,88.

4. Da validacao das parcelas solicitadas a verificacao

Além das parcelas ja confirmadas pelo SCC, deferimos o montante de R$ 575.899,21.

5. Execucao

Informado no Sief-Perdcomp o reconhecimento parcial do direito creditério.

Nesse sentido, apesar do recorrente defender que o seu direito estava comprovado
por meio dos documentos trazidos juntos da Manifestacdo de Inconformidade, o fato é que néo
juntou qualquer prova aos autos que possa ensejar a reforma do Acordéo recorrido e, ndo se pode
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esquecer que o0 dnus da prova € do contribuinte nos termos do art. 373, | do CPC e, vale destacar
que nem todos os documentos acostados aos autos representam uma prova em Si mesmo,
sobretudo quando descontextualizados dos fundamentos trazidos no Recurso Voluntario sem que
0 julgador possa vislumbrar uma correlagdo l6gica a ponto de sua robustez ensejar a reforma do
julgado.

No caso dos autos, restou evidente que todo o direito creditorio foi analisado pelo
acesso as DIRFs do ano-calendario de 2005 e nédo se vislumbrou os critérios de liquidez e certeza
legalmente exigidos pelo art. 170 do CTN para o reconhecimento do direito creditorio pretendido
e como nao ha elementos de prova, tampouco documentos habeis e iddneos para se comprovar o
direito creditorio, de certo que a decisdo recorrida deve ser mantida em sua integralidade.

CONCLUSAO

Por todo exposto, conheco do Recurso Voluntario e, no meérito, nego-lhe
provimento.

(documento assinado digitalmente)

Fellipe Honorio Rodrigues da Costa



